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		 Governo muda proposta de terceiriza�ç�ão; relator topa  A pedido do governo, a proposta de regulamenta�ç�ão de

contrata�ç�ão de m�ão de obra terceirizada no pa�ís, que est�á em debate na C�âmara desde 2004, n�ão vai abranger os

trabalhadores que prestam servi�ços para a administra�ç�ão direta como, por exemplo, minist�érios, al�ém do Legislativo e

Judici�ário. O Executivo vai editar um decreto para tratar desses funcion�ários.Essa excepcionalidade ser�á inserida pelo deputado

Arthur Maia (PMDB-BA) em seu relat�ório do PL 4.330, que trata da regulamenta�ç�ão da terceiriza�ç�ão. Mesmo sem um acordo

fechado, a proposta deve ser colocada em vota�ç�ão na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça (CCJ) da C�âmara no dia 3 de

setembro.Maia disse que, pelo que foi negociado at�é o momento, as novas regras de contrata�ç�ão dever�ão valer para os

funcion�ários terceirizados de empresas privadas, p�úblicas e de capital misto. A ideia inicial, no entanto, era de que contemplasse

todos os trabalhadores. Terceiriza�ç�ão no setor p�úblico  O estabelecimento de regras claras para contrata�ç�ão de

trabalhadores tem como objetivo dar maior seguran�ça jur�ídica e assegurar os direitos dos funcion�ários terceirizados. Segundo o

deputado, assim que for aprovada a regulamenta�ç�ão pelo Congresso Nacional, o governo se comprometeu em editar um decreto

definindo as regras que ser�ão aplicadas para aqueles que n�ão estar�ão protegidos pela regulamenta�ç�ão.S�ão recorrentes, em

Bras�ília, as reclama�ç�ões de funcion�ários que executam servi�ços como limpeza, copa e recepcionistas em minist�érios de que

n�ão est�ão recebendo sal�ários e de atrasos no pagamento de benef�ícios como vale-transporte e alimenta�ç�ão. Por esse

motivo, muitas vezes, os trabalhadores que deixam as empresas terceirizadas devido ao fim do contrato ou �à fal�ência da

companhia, por exemplo, entram com a�ç�ão na justi�ça para cobrar os direitos que n�ão foram pagos. Nessas situa�ç�ões, o

governo �é acionado a pagar a conta por ser respons�ável solid�ário. Pelo relat�ório de Maia, a responsabilidade do contratante �é

subsidi�ária, mas passa a ser solid�ária, se n�ão fiscalizar se os direitos trabalhistas est�ão sendo obedecidos pela empresa

contratada.Em 2004, o deputado Sandro Mabel apresentou o PL 4.330 para regulamentar a terceiriza�ç�ão. De l�á para c�á, a

proposta foi reformulada e governo e empres�ários tentam chegar a um consenso com as centrais sindicais para viabilizar a

aprova�ç�ão na CCJ. Mas o processo ainda �é longo, depois de aprovada na comiss�ão, o projeto ainda precisa ser apreciado pelo

plen�ário da C�âmara e pelo Senado Federal.  Diverg�ências  Ainda h�á v�ários pontos sem consenso com as centrais sindicais. Um

deles �é a vincula�ç�ão sindical. Os sindicalistas querem ades�ão dos terceirizados a central que representa a atividade

preponderante da empresa contratante. Na avalia�ç�ão de Maia, a ideia �é questionada porque ao fim do contrato os trabalhadores

ser�ão encaminhados para outras companhias. Ou seja, ter�á que ficar mudando de sindicato.Al�ém disso, n�ão poder�á haver

redu�ç�ão de sal�ário se o empregado for direcionado para outra companhia onde a remunera�ç�ão for menor. "S�ó vou avan�çar

neste ponto se estiver convencido que a proposta das centrais n�ão �é inconstitucional", frisou o deputado. A tend�ência �é de que

o pedido das centrais n�ão seja atendido.A proposta de regulamenta�ç�ão ainda estabelece que as empresas prestadoras de

servi�ços ter�ão que apresentar garantias (seguro garantia, fian�ça ou cau�ç�ão) de 4% do valor do contrato para assegurar o

pagamento de indeniza�ç�ões aos trabalhadores. Se preferir, a empresa pode optar ainda pela reten�ç�ão mensal de 6% do

faturamento. Al�ém disso, o relat�ório de Maia prev�ê que as empresas de terceiriza�ç�ão de m�ão de obra ter�ão objeto social

�único e comprovar capacita�ç�ão t�écnica.No caso do objeto social �único, Maia far�á um ajuste em seu relat�ório para n�ão

prejudicar, por exemplo, os correspondentes banc�ários. A altera�ç�ão ser�á feita para atender pondera�ç�ão do Banco Central,
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segundo deputado. Neste caso, o objeto social �único impediria que um mercadinho, por exemplo, pudesse continuar atuando como

correspondente banc�ário. (Com Valor Econ�ômico)

 Conhe�ça a s�érie  �P�érolas Tipogr�áficas �, novo projeto do designer Claudio Rocha � � �   O designer Claudio

Rocha, diretor vice-presidente da Oficina Tipogr�áfica S�ão Paulo (OTSP), est�á lan�çando, por meio do projeto Catarse, a s�érie

 �P�érolas Tipogr�áficas �, composta por gravuras que s�ão recria�ç�ões digitais de pe�ças gr�áficas hist�óricas. Foram

selecionadas 32 imagens de materiais promocionais de tipos cl�ássicos, entre capas de cat�álogos de tipos, specimens e cartazes,

bem como capas e p�áginas internas de livros e revistas de tipografia. As imagens foram vetorizadas com as respectivas fontes

digitais, mantendo ao m�áximo a integridade do design original. A s�érie P�érolas Tipogr�áficas ser�á reproduzida em dois sistemas

diferentes: � fine art print (impress�ão ink jet em papel de algod�ão 270g, com pH neutro), formato A3; e impress�ão digital a laser

(em couch�é fosco 230g), tamb�ém no formato A3. As gravuras, nos dois sistemas de impress�ão, ser�ão assinadas e

acondicionadas em envelope impresso em tipografia. Ser�ão embaladas em papel�ão r�ígido para envio pelo correio. A s�érie

completa ser�á acondicionada em uma caixa especial, confeccionada em cart�ão micro-ondulado, com pH neutro. Confira no site da

plataforma Catarse as imagens da s�érie completa de gravuras digitais. A plataforma Catarse �é uma ferramenta que possibilita o

financiamento de projetos criativos, a partir da colabora�ç�ão direta de pessoas que se identificam com elas. Todos os projetos tem

que ter um objetivo de arrecada�ç�ão e um prazo (entre 1 e 60 dias). Se gostarem do projeto, os interessados podem apoi�á-lo

financeiramente para que possa se concretizar. RV&A� 

 ABTG promove Semana de Artes Gr�áficas em Campinas �   Os profissionais gr�áficos da regi�ão de Campinas (SP) poder�ão

participar, entre os dias 16 a 20 de setembro, de uma s�érie de palestras promovidas pela Semana de Artes Gr�áficas (SAG)  �

projeto da ABTG que visa fomentar a qualifica�ç�ão da m�ão de obra do setor gr�áfico. Ser�ão apresentados temas como

impress�ão digital, inova�ç�ão, novos modelos de neg�ócios, aumento da produtividade na impress�ão offset, entre outros. O

evento ser�á realizado no IBE Business Education (Rua Jos�é Paulino, 1.369, no Centro). Para inscrever-se em ambos os eventos

basta acessar o site da ABTG ou encaminhar um e-mail para�  sag�©abtg.org.br . Mais informa�ç�ões tamb�ém podem ser obtidas

pelo telefone (11) 2797-6700 e (11) 2797-6716. As inscri�ç�ões s�ão gratuitas, custeadas em 100% pela ABIGRAF-SP e pelo

SINDIGRAF-SP, apoiadoras do projeto. RV&A� 

 Mulheres sofrem mais viol�ência dentro de casa, segundo pesquisa  Para muitas mulheres, o lar n�ão representa seguran�ça

nem conforto. Significa, em vez disso, medo e a possibilidade de viol�ências. Uma das quest�ões mais graves para as mulheres, a

viol�ência dom�éstica foi tema de uma pesquisa in�édita realizada este ano.De acordo com o estudo  �Percep�ç�ão da

Sociedade sobre Viol�ência e Assassinatos de Mulheres �, feito pelo Data Popular e pelo Instituto Patr�ícia Galv�ão, sete em cada

dez entrevistados consideram que as brasileiras sofrem mais viol�ência dentro de casa do que em espa�ços p�úblicos.A pesquisa,

que ouviu 1,5 mil homens e mulheres em cem munic�ípios, revelou que 54% dos entrevistados conhecem uma mulher que foi

agredida pelo companheiro e 56% conhecem um homem que j�á agrediu a parceira.J�á 57% acreditam que, apesar de atualmente

haver mais puni�ç�ão para os agressores e assassinos, a forma como a Justi�ça pune n�ão reduz a viol�ência contra a mulher.Um

dos aspectos mais preocupantes da pesquisa, de acordo com a soci�óloga F�átima Pacheco Jord�ão, conselheira do Instituto

Patr�ícia Galv�ão, �é o medo de repres�álias em caso de den�úncia. Para 85% dos entrevistados, as mulheres que denunciam

seus maridos correm mais risco de serem assassinadas.  �N�ão �é apenas uma amea�ça do mais forte em rela�ç�ão ao mais

fraco, �é uma amea�ça extrema �, afirma.A pesquisa foi lan�çada em agosto, m�ês em que se completaram sete anos da Lei

Maria da Penha (Lei 11.340/06), que prev�ê medidas de prote�ç�ão �à mulher v�ítima de viol�ência. Sobre a lei, o estudo revelou

que 98% conhecem a Lei Maria da Penha. Entretanto, 32% afirmam terem apenas ouvido falar da lei, sem conhecer detalhes da

legisla�ç�ão.Para F�átima, o �índice �é preocupante e evidencia uma falha do Estado.  ��É responsabilidade do Estado, dos
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governos federal, estaduais e municipais darem transpar�ência a essa lei. N�ão adianta ter lei se ela n�ão �é exercitada �,

ressalta. Em entrevista ao Brasil de Fato, a soci�óloga repercute os resultados da pesquisa e os desafios para p�ôr fim �à viol�ência

dom�éstica no pa�ís. (Fonte: Correio do Brasil)  

 Piso salarial de R$ 755 para dom�ésticas come�ça a valer nesta segunda-feira  S�ÃO PAULO - O acordo que garante o piso

salarial de R$ 755 para empregados dom�ésticos come�ça a valer a partir de hoje, 26 de agosto, no estado de S�ão Paulo. J�á

para o empregado que morar no emprego, o m�ínimo sobe para R$ 1.200.Os valores foram estabelecidos em julho atrav�és do

acordo coletivo assinado pelo Sindicato dos Empregadores Dom�ésticos do Estado de S�ão Paulo e pela Federa�ç�ão das

Empregadas e Trabalhadores Dom�ésticos do Estado de S�ão Paulo.Al�ém da capital paulista, a medida vale para os munic�ípios

de Aruj�á, Barueri, Biritiba-Mirim, Carapicu�íba, Cotia, Embu, Embu-Gua�çu, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos,

Itaquaquecetuba, Itapecerica da Serra, Itapevi, Jandira, Juquitiba, Mogi das Cruzes, Mairipor�ã, Osasco, Po�á, Sales�ópolis, Santa

Isabel, Santana de Parna�íba, Suzano, S�ão Louren�ço da Serra, Tabo�ão da Serra e Vargem Grande Paulista.Vale lembrar que

s�ão consideradas empregadas dom�ésticas aquelas que prestam servi�ços na resid�ência a partir de tr�ês dias por semana.

Menos que esse n�úmero, ser�ão consideradas diaristas.Outros profissionaisNo que diz respeito aos outros profissionais do setor, o

sal�ário para quem morar no local de trabalho, varia de R$ 1.600 a R$ 5.000, conforme �é poss�ível observar a seguir:  Bab�á (1

crian�ça) � R$ 1.600  Bab�á (2 crian�ças ou mais)  � R$ 2 mil  Copeira - R$ 2 mil Cozinheira forno e fog�ão  � R$ 2 mil  Cuidador

de Idosos (com curso)  � R$ 2.300  Motorista  � R$ 2.500  Governanta  � R$ 5 mil  Fonte: Infomoney 
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